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MINUTA DE ATA REUNIÃO ORDINÁRIA 21/03/2025 COGEI

No dia 21 de março de 2025, às quinze horas, por videoconferência, reuniram-se
ordinariamente os membros do Comitê de Governança e Gestão da Ética e da Integridade
– COGEI designados mediante a Portaria GPR 1817 de 23 de outubro de 2024. Estiveram
presentes: o Desembargador Robson Teixeira de Freitas, Presidente;os juízes de direito
Thaissa de Moura Guimarães, Eduardo Henrique Rosas e Luís Carlos de Miranda;os
chefes de Gabinete da Corregedoria, da Primeira Vice-Presidência e da Segunda Vice-
Presidência – Lara Maria Costa Rodrigues de Souza, Andrea Leonardo Coimbra e Julião
Ambrósio de Aquino;os secretários: titular de Planejamento, Governança e Gestão
Estratégica, Victor Abreu da Silva; titular da Secretaria de Gestão de Pessoas, Carmen
Cecília da Fonseca Lemes Ferreira; titular da Secretaria da Ouvidoria-Geral, Marília
Barbosa de Barcelos; titular da Secretária de Recursos Materiais, Isabella de Sousa Brito;
titular da Secretária de Saúde, Dr. Tomaz de Aquino Vasco da Silva; servidor indicado pela
Secretaria-Geral do TJDFT, Rafael Arcanjo Reis; servidora aposentada indicada pela
ASSEJUS, Gláucia Sena de Brito; a assessora do Gabinete do Desembargador
Presidente, Amanda Luca Riether; a assessora do Gabinete do Juiz Auxiliar da
Presidência, Lucyanna Quartieri Pinheiro Rodrigues e a equipe de apoio composta pelas
servidoras Anna Cristina Pereira dos Santos, Ana Luiza de Azevedo dos Santos e Vanessa
de Sousa Oliveira Campos. Após cumprimentar o Colegiado, o Desembargador Presidente,
solicitou a apresentação dos processos em pauta 1) procedimento SEI 0036781/2024, de
relatoria do Sr. Julião Ambrósio de Aquino. O Relator apresentou manifestação
anônima encaminhada pela Ouvidoria, referente a potencial desvio de conduta ética,
relativo a manifestações político-partidárias em ambiente profissional e em canais de
comunicação. Após resumo do caso, Relator propôs arquivamento do processo por falta de
provas, de informações ou indícios suficientes. Houve elogios feitos pela Dra. Thaíssa, pelo
voto objetivo e completo, destacando ainda a dificuldade de comunicação entre as
pessoas. Instados pelo Presidente do COGEI, os membros concordaram com o Relator;
Sra. Marília e Sra. Andrea se declararam impedidas e não votaram. 2) procedimento SEI
0012840/2024, Relatora Glaucia Sena de Brito A Relatora informou que o processo
tratava de consulta interposta por servidora, Técnico Judiciário, área Judiciária, que realiza
atividades de apoio técnico e administrativo à atividade judiciaria, não exerce nenhuma
função comissionada e que não lida com nenhuma informação sigilosa ou privilegiada. A
atividade pretendida pela consulente consiste em prestação de serviço, no âmbito privado,
de ensino e aprimoramento na área de fotografia pela internet, com duração de 15h
semanais. Na leitura do voto, a Relatora informou a dificuldade de acesso aos sistemas do
TJDFT, por ser servidora aposentada. No voto, autorizou a realização da atividade
solicitada, com algumas recomendações; “a) A atividade privada não poderá ser prestada a
título oneroso em favor do TJDFT; b) A atividade privada não poderá ser prestada a título
oneroso em favor das entidades com parcerias, vínculos ou convênios institucionais, e
entre organizações com o TJDFT; c) A atividade privada deverá ser obrigatoriamente
prestada nos horários em que não haja expediente”. Aberta a palavra pelo Presidente
Desembargador do COGEI, a Sra. Isabella ponderou a possível rigidez da recomendação
na letra b, considerando a situação delicada. Enfatizou ainda que, por ser um curso de
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fotografia, considera pertinente apenas a recomendação que não haja conflito com o
horário de trabalho no TJDFT. Dra. Thaíssa concordou e manifestou a indicação da Sra.
Isabella quanto ao conhecimento sobre o assunto. O Sr. Victor também solicitou a palavra
e registrou o esforço da equipe de apoio NUGEI em auxiliar a Sra. Glaucia nas dificuldades
de acesso. A Relatora expôs o desejo de se retirar do Comitê, visto a falta de acesso aos
sistemas. O Presidente manifestou sua indignação com a saída de um membro por
dificuldades operacionais e indagou a Relatora se o pedido de saída era somente por conta
das dificuldades de acesso, que por sua vez, deveriam ser sanadas pela Instituição. A Sra.
Glaucia confirmou sua justificativa e seu desejo de permanecer como membro, caso o
acesso aos sistemas lhe fossem garantidos. Assim, o Presidente Desembargador do
Comitê solicitou auxilio dos demais membros. O Dr. Eduardo se manifestou informando
que irá providenciar junto à Presidência pronta atuação no caso. O Sr. Julião sugeriu que
fosse ampliado o prazo de acesso ao usuário externo para trezentos dias. A Sra. Andrea
afirmou que, quanto ao acesso ao SEI, tomaria providências, combinados com o NUGEI,
para mitigar as adversidades. Quanto ao voto, a Relatora concordou com as ponderações
e devidas readequações, que também foram aprovadas por unanimidade pelos membros
do Comitê. Seguindo a pauta, o 3) procedimento SEI 001204/202 Relatora Andrea
Leonardo Coimbra. A relatora apresentou uma consulta de potencial conflito de interesse
na realização simultânea das atividades de perita externa na área psicossocial, perante a
1ª Vara da Infância e da Juventude e atividades exercidas no Projeto de Residência em
Psicologia do MPDFT. Após resumo do relatório, a Relatora, fundamentada nos artigos 4º
e 30, § 1º, ambos da Resolução 6 de 19 de abril de 2022, considerou não ser competência
do COGEI se manifestar, visto que a consulente não integra o quadro do TJDFT, como
servidora ou colaboradora. Além de haver impedimento expresso no edital que rege a
contratação dela no Ministério Público, não sendo competência do TJDFT se manifestar
acerca de atividade naquele órgão. Portanto, a Relatora votou pelo não conhecimento do
pedido de consulta, determinando-se a ciência da interessada e posterior arquivamento.
Os membros concordaram com o voto da Relatora. Encerrada a apresentação de relatórios
e votos, o Presidente procedeu seus agradecimentos e encerrou a reunião. Nada mais
havendo a tratar, o Presidente encerrou a reunião, e nós, Anna Cristina Pereira dos Santos
e Ana Luiza de Azevedo dos Santos, lavramos esta ata que, por ser expressão da
verdade, segue por ele assinada.

Documento assinado eletronicamente por Robson Vieira Teixeira De Freitas , Desembargador(a), em 01/04/2025, às 15:16, conforme art. 1º, III, "b",

da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 4319021 e o

código CRC 532AC91F.

0016312/2021 4319021v2

Ata 5 (4319021)         SEI 0016312/2021 / pg. 2


